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Introdução

A discussão em torno da inclusão financeira tem 
sido um tema que vem ganhando maior valor global-
mente na última década, buscando de forma geral 
a eliminação da lacuna entre as pessoas que podem 
acessar serviços financeiros e aquelas que não podem, 
principalmente nas economias em desenvolvimento. 
De acordo com o Banco Mundial (WB) até 2014, foram 
mais de 2 bilhões de adultos excluídos do acesso a ser-
viços financeiros globalmente.  Nesse contexto, em 
2015, os líderes mundiais adotaram na 70ª sessão da 
Organização das Nações Unidas (ONU) um conjunto 
de 17 metas globais como parte da agenda 2030 para 
o desenvolvimento sustentável, com o objetivo de eli-
minar a pobreza e garantir a proteção do planeta e a 
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prosperidade para todos. 

Entre as nações mais favorecidas por esse grupo 
de ações estão as conhecidas como emergentes, que 
incluem países que, com base em seus recursos e no 
desenvolvimento de políticas de saúde, educação, se-
gurança pública e crescimento econômico, buscam me-
lhorar os níveis de renda de seus habitantes, bem como 
sua qualidade de vida. Na América Latina, Brasil e Mé-
xico são as economias que mais avançaram nesse sen-
tido, assim como no desenvolvimento do setor finan-
ceiro. Porém, para esses países, a questão da inclusão 
financeira continua sendo um grande desafio.

Os governos, juntamente com o setor bancário, 
buscam desenvolver políticas cada vez mais inclusi-
vas no campo financeiro e, ao mesmo tempo, tentam 
responder às diretrizes incluídas na agenda 2030 das 
Nações Unidas. Nesse sentido, o desenvolvimento de 
pesquisas para apoiar essas ações é favorecido, embo-
ra a relação entre inclusão financeira e desenvolvimen-
to sustentável,que responda a um objetivo maior,tenha 
sido poucoabordada. 

Por isso, este artigo tem como objetivo aprofun-
dar a análise da relação entre inclusão financeira e de-
senvolvimento sustentável, de forma a favorecer uma 
tomada de decisão mais abrangente e com uma abor-
dagem mais ampla, tanto para entidades governamen-
tais, quanto para instituições bancárias. Além disso, 
sendo um estudo comparativo, seus resultados permi-
tirão uma maior compreensão do contexto das nações 
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envolvidas e a identificação de possíveis melhorias.

Inclusão Financeira e seu impacto nos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

A inclusão financeira tornou-se uma força motriz 
para o crescimento econômico das nações (Dai-Won, 
Jum-Suk e Hassan, 2018; Uchenna-Okoye, Adetiloye, 
Erin e Evbuomwan, 2017) com base no aumento da qua-
lidade de vida de seus cidadãos, principalmente aqueles 
que não tinham acesso a produtos e serviços financeiros. 
Através da proliferação da educação financeira, da salva-
guarda da poupança e do acesso ao crédito, permitiu-se 
que a população fosse mais resiliente e enfrentasse si-
tuações inesperadas como doenças, crises econômicas. 
Todas, com alto impacto financeiro (Ghosh e Vinod, 2017).

Devido ao seu nível de impacto e à importância 
para todos os países que eliminam pessoas excluídas 
financeiramente, a conceituação desta questão tem 
sido abordada por diversas organizações internacio-
nais que descrevem os principais elementos a serem 
levados em conta para sua definição. A Aliança Global 
para Inclusão Financeira [GPFI], (2011) conceitua essa 
questão como o estado desejado em que todas as pes-
soas com idade legal, mesmo as excluídas hoje, têm 
acesso por meio de empresas formais a serviços de pa-
gamento, crédito, seguros e poupança. Por sua vez, o 
Centro de Inclusão Financeira em Ação (CFI), define-o 
como acesso a um grupo integral de serviços financei-
ros de qualidade, garantindo às pessoas, a posse de 
uma capacidade monetária (EIU, 2018)

O GT (2018) apresenta como o acesso que tanto 
a população quanto as empresas têm à diversidade 
de produtos e serviços financeiros, como pagamen-
tos, poupança, seguros, investimentos, para atender 
às suas necessidades de forma útil e acessível. Eles 
devem ser fornecidos de forma responsável.  Em con-
sonância com o exposto, a Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2018) de-
fine a inclusão financeira como o processo que permite 
maior acesso, em tempo hábil e adequado, aos serviços 
financeiros e produtos para toda a sociedade. Isso por 
meio de abordagens inovadoras e adaptáveis que in-
cluem treinamento em questões financeiras da popu-
lação para aumentar seu bem-estar financeiro.

No México, o marco conceitual da inclusãofinan-
ceiraé definido como o acesso e uso de sistemas finan-
ceiros formais, sob regulação adequada, que garanta 
esquemas de proteção ao consumidor e promova a 
educação financeira para melhorar as capacidades de 
todos os segmentos da população (Conselho Nacional 
de Inclusão Financeira - CONAIF,  2016). 

Embora iniciativas e estratégias de inclusão te-

nham ganhado maior destaque nos últimos 5 anos, em 
2008, já houve um reconhecimento desse problema a 
nível internacional, razão pela qual a Aliança para a 
Inclusão Financeira é criada. Uma organização líder 
mundial no campo da regulação e políticas de inclusão 
financeira, composta por mais de 120 instituições de 
mais de 90 países em desenvolvimento e seu objetivo 
está focado no progresso das pessoas desprestigiadas 
do mundo através da inclusão financeira (IDA, 2015). 

Como parte dos esforços para aumentar e incenti-
var o acesso adequado à população, o Grupo de Trabalho 
sobre Medição da Inclusão Financeira (FIDWG) da AFI 
foi criado em 2009 para promover e compartilhar infor-
mações sobre medidas de inclusão financeira. Anos de-
pois, em maio de 2011, a FIDWG estabeleceu um conjunto 
de indicadores para avaliar o grau de inclusão financeira 
de países agrupados em duas dimensões: acesso a ser-
viços financeiros e uso de serviços financeiros (National 
Banking Securities Commission – CNBV, 2019).

Na busca de eliminar a lacuna entre as pessoas 
que podem acessar serviços financeiros e aquelas que 
não podem, principalmente, nas economias em desen-
volvimento, em 2010, o Grupo dos 20 (G-20) emitiu os 
princípios de alto nível para a inclusão financeira inova-
dora, considerados fundamentais para estimular ações 
governamentais iniciais nesse sentido. O Grupo Banco 
Mundial, juntamente com outros membros do setor 
público e privado, estabeleceu uma meta ambiciosa, 
para alcançar o Universal Financial Access (UFA) até 
2020, disponibilizando uma conta bancária para todos 
os adultos em todo o mundo e através dela o benefício 
de outros serviços, como poupança,  pagamentos digi-
tais, créditos e seguros. 

Com base no sucesso alcançado, em um período 
de 6 anos, o G-20 define em 2016 os novos princípios 
de inclusão financeira digital, orientados ao uso de 
tecnologias digitais com o objetivo de conectar mais 
indivíduos a custos mais baixos, incluindo residentes 
em áreas rurais e remotas, com serviços financeiros 
inovadores, e de fácil acesso, que lhes forneçam ferra-
mentas para gerenciar suas vidas financeiras. A partir 
desse momento, a inclusão financeira torna-se uma 
prioridade para muitos países e traz à tona um deba-
te interessante sobre o caminho a seguir para alcançar 
sociedades mais justas e equitativas. 

Mostrou-se que, pelo menos 6 dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável são positivamente impac-
tados por políticas que favorecem a inclusão financeira 
(ONU, 2015).  No que diz respeito à busca de soluções 
para acabar com a pobreza em nível global, a importân-
cia de todas as pessoas acessarem serviços financeiros, 
de uma forma ou de outra, para os benefícios que isso 
lhes permite, é explicitamente abordada. Ser incluído 
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financeiramente, ajuda as pessoas a não atingir um sta-
tus econômico abaixo da linha de pobreza, investindo 
em sua educação e desenvolvimento de negócios. Ao 
mesmo tempo, o uso correto de produtos financeiros 
prepara famílias e empresas a serem resilientes a golpes 
inesperados que impactam diretamente sua economia. 

Todos os produtores de alimentos são empreen-
dedores que, ao terem acesso e utilizarem esses pro-
dutos financeiros corretamente, aumentam suas pro-
duções, o que se inverte no aumento de produtos no 
mercado e, por sua vez, impacta na queda dos preços 
tornando-os mais acessíveis a todas as pessoas. Por 
outro lado, o acesso ao seguro para produções agríco-
las incentiva, os trabalhadores do setor, a assumirem 
maiores riscos em termos de aumentar sua produção 
e implementar culturas mais rentáveis e necessárias-
mas, ao mesmo tempo, que não serão alcançadas.

Outro objetivo que as políticas de inclusão finan-
ceira impactam diretamente é aquele que busca ga-
rantir uma vida saudável e promover o bem-estar em 
todas as idades. Nesse sentido, o acesso a produtos 
bancários, como plano de saúde e poupança, contri-
bui para aumentar a capacidade de responder a crises 
de saúde pessoais, familiares ou de mercado, no caso 
das empresas. Pesquisas anteriores indicam que, uma 
das causas das pessoas permanecerem na pobreza, é 
ter que cobrir diretamente as despesas médicas. Essas 
emergências afetam as pessoas pois elas não podem 
continuar, por um determinado tempo com sua vida 
profissional, o que significa uma diminuição considerá-
vel de sua renda (Priyanka et al., 2011).

Resultado direto do investimento em oportuni-
dades educacionais é a obtenção de treinamentos de 
qualidade que, na posteridade, garantirão o bem-estar 
das famílias e o aumento da produtividade das organi-
zações. Esses investimentos não seriam possíveis sem 
acesso a esse tipo de produto ou aos benefícios ofereci-
dos pelo sistema bancário. Empréstimos de curto pra-
zo, débito direto, entre outros, permitem cobrir paga-
mentos de mensalidades escolares, bem como outras 
despesas associadas ao desenvolvimento profissional. 
Nesta linha De Arcangelis et al. (2015), destaca como 
tem aumentado o envio de remessas para o pagamen-
to de mensalidades e outros serviços relacionados a 
questões educacionais de países desenvolvidos para 
países em desenvolvimento, o que demonstra o impac-
to direto do acesso, e do uso, de produtos financeiros, 
no aumento dos níveis educacionais.

A igualdade de gênero e o empoderamento das 
mulheres é outro ponto importante colocado nessa 
agenda de desenvolvimento sustentável. Nesse senti-
do, as políticas de inclusão financeira devem contribuir 
para que as mulheres, por meio do acesso e emprego 

desses produtos e serviços, alcancem o controle de 
suas finanças e, assim, se posicionem, de forma me-
lhor, no mercado de trabalho e na sociedade. Há evi-
dências, segundo Duflo (2012), de que, ao aumentar o 
controle financeiro das mulheres, os gastos com neces-
sidades familiares diretas, como alimentação, bem-es-
tar e educação, de seus membros, aumentam.

CONAIF (2020) propõem que haja uma relação 
positiva entre os índices de inclusão financeira e o 
aumento do recebimento de remessas em economias 
emergentes e destacam que esse indicador aumentará 
favorecendo o acesso a produtos e serviços financei-
ros às pessoas excluídas. Por sua vez, Emara e El Said 
(2021) constatam que o desenvolvimento de políticas 
para aumentar a inclusão  financeira influencia posi-
tivamenteo aumento do PIB per capita e o desenvol-
vimento de investimentos por empresas que acessam 
empréstimos bancários. Isso mostra o impacto que as 
medidas financeiras inclusivas alcançam no crescimen-
to econômico das nações.

Panorama da Inclusão Financeira no Brasil 
e no México

O Banco Mundial define a inclusão financeira como 
a possibilidade de a população acessar serviços financei-
ros e produtos, que atendam às necessidades relaciona-
das a diferentes operações bancárias, como pagamen-
tos, poupança, empréstimos e seguros, tudo isso de 
forma responsável e sustentável (Banco Mundial, 2018). 

De acordo com os resultados apresentados pela 
pesquisa Global Findex, em todo o mundo existem mais 
de 1700 milhões de adultos que não têm um produto ban-
cário, dos quais 56% são mulheres, o que mostra a exis-
tência de uma lacuna de gênero dentro desse problema. 
Do total de excluídos do banco, 50% estão entre os domi-
cílios mais pobres de suas economias e têm maior chance 
de ter menor nível de escolaridade (Demirgug et al., 2018).

A América Latina ficou 23 pontos percentuais 
abaixo do continente asiático em termos do número de 
pessoas físicas que possuíam uma conta bancária em 
uma instituição financeira formal e 45 em economias 
avançadas. É impressionante neste estudo que o Mé-
xico apresente esse indicador ao nível das regiões mais 
pobres do mundo. Outro elemento que ilustra a pene-
tração dos serviços financeiros digitais na América La-
tina é o percentual da população que fez pagamentos 
por meio de plataformas digitais em 2017. A Figura 1 
mostra o desempenho desse indicador nos 26 países da 
região incluídos no estudo, bem como uma compara-
ção com outras economias. Há um atraso considerável 
e alarmante na região, no caso da economia mexicana, 
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enquanto o Brasil é mostrado como uma das econo-
mias de vanguarda da região nesse sentido. 

No caso do México, há um grande interesse por 
parte das instituições públicas e privadas em aumen-
tar os níveis de inclusão financeira, nestes esforços. Em 
2012, a primeira Pesquisa Nacional de Inclusão Finan-
ceira (ENIF) foi aplicada pela CNVB e pelo Instituto Na-
cional de Estatística e Geografia (INEGI), que tem sido 
referência internacional para a elaboração de pesquisas 
sobre serviços financeiros em outros países. O ENIF é 
um levantamento que busca gerar informações estatís-
ticas sobre o acesso e uso dos serviços financeiros da 
população, a fim de identificar as principais barreiras. 

Posteriormente, em 2016, foi apresentada a pro-
posta de Política Nacional de Inclusão, onde um de 
seus eixos centrais é, justamente, a Estratégia Nacio-
nal de Educação Financeira, que visa criar, e desenvol-
ver, capacidades financeiras que se materializem em 
uma maior oferta e demanda por produtos e serviços 
financeiros, bem como, um melhor aproveitamento 
destes. Da mesma forma, no início de 2020, foi publi-
cada a Política Nacional de Inclusão Financeira que 
busca, como seu principal objetivo, o fortalecimento 
da saúde financeira dos mexicanos, por meio do au-

mento do acesso e do uso eficiente do sistema bancário 
(CONAIF, 2020). Inclui um diagnóstico da situação de 
inclusão financeira, no país, com base nas edições de 
2012, 2015 e 2018 do ENIF.

As principais instituições, em questões de inclu-
são financeira no México, levantaram a necessidade de 
basear em evidências científicas, as estratégias ou po-
líticas públicas apresentadas, a fim de torná-las mais 
eficazes e que os membros deste setor tenham melho-
res informações, melhorem a concepção dos produtos 
e serviços prestados e adotem modelos de negócios 
que respondam às preocupações dos mexicanos incluí-
dos e excluídos. É de vital importância obter mais in-
formações sobre grupos populacionais como mulheres, 
jovens, idosos, indígenas, entre outros, que permitam 
a emissão das estratégias com maior especificidade 
(CONAIF, 2020).

Por sua vez, o governo brasileiro, com base nas 
projeções das Nações Unidas, apresenta em 2009 o 
projeto estratégico de inclusão financeira com o obje-
tivo principal de ampliar o acesso aos serviços financei-
ros, criando produtos adequados às necessidades da 
população (Edson, Cruvinel e Von Borowski, 2009). Em 
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Figura 1. Percentual da população que faz pagamentos através de plataformas digitais. 

Fonte.  Retirado de Demirgug et al. (2018)
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2010, como resultado desse projeto, o Banco Central do 
Brasil (BCB) incluiu como um de seus objetivos estra-
tégicos a promoção da inclusão financeira como uma 
das formas fundamentais para cumprir sua missão ins-
titucional de garantir a solidez e eficiência do Sistema 
Financeiro Nacional. 

No mesmo ano, os resultados de uma pesquisa 
conjunta entre o BCB e o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) são divulgados por meio da 
primeira versão  do Relatóriode Inclusão Financeira (RIF), 
relatório desenvolvido com o objetivo de visualizar a 
situação da inclusão financeira no Brasil e dar suporte 
a dados confiáveis para a tomada de decisão de políti-
cas públicas que promovam  inclusão financeira, bem 
como a comunidade científica, para pesquisas associa-
das a essa abordagem social (BCB, 2011).

Nas edições de 2010, 2011 e 2015, deste relatório, 
os principais indicadores concentraram informações 
sobre o uso e acesso a serviços financeiros. A partir de 
2017, o BCB apresenta uma versão mais elevada conhe-
cida como Relatório de Cidadanía Financeira (RCF),uma 
visão mais inclusiva com indicadores que abrangem 
inclusão financeira, educação financeira, proteção do 
consumidor e participação cidadã nos serviços  finan-
ceiros (BCB, 2018). 

Como parte dessa nova estratégia para aumen-
tar a inclusão financeira, o BCB afirma que é essencial 
conhecer os perfis dos usuários de serviços e produtos 
financeiros, bem como os elementos mais vulneráveis 
dentro da população, para promover o desenvolvimen-
to de pesquisas que rendem resultados nas relações 
entre a população,  suas características sociodemo-
gráficas, e o setor bancário e seus diversos elementos, 
como acesso, e uso, de seus produtos e serviços e a di-
gitalização deles.

Ao aprofundar a situação de inclusão no contexto 
mexicano, os números indicam que o México está en-
tre as 7 economias, juntamente com Índia, Paquistão, 
Indonésia, Nigéria e Bangladesh que abrigam metade 
da população desconectada do mundo bancário, com 
58,7 milhões de mexicanos (WB, 2017). No final de 2018, 
e segundo a Pesquisa Nacional de Inclusão Financeira 
(CNBV-INEGI, 2018),apenas 12% dos adultos tinham 
acesso a empréstimos bancários, número abaixo de 
países como Chile (31%), Brasil (26%) e Colômbia 
(21%). Além disso, apenas 51% dos municípios do país 
possuem, pelo menos, uma instituição bancária que 
oferece serviços aos setores mais vulneráveis. Apesar 
disso, houve avanços em alguns indicadores como o 
percentual da população maior de 18 anos que possui 
um produto financeiro, no caso do seguro de 22% a 
25%, o uso de créditos de 27% a 31% e na posse de uma 

conta bancária de 36% a 47% (CNBV, 2019). 
Outros elementos que mostram o estado com-

plexo em que se localiza a saúde financeira do povo 
mexicano referem-se ao fato de que apenas 58% dos 
adultos conseguem cobrir suas despesas com a renda 
que recebem mensalmente, utilizando práticas como 
pedidos de créditos para empresas locais para sobrevi-
ver até o próximo mês.  O número de pessoas com mais 
de 18 anos com capacidade de enfrentar uma emergên-
cia financeira com suas economias só chega a 43%, o 
que implica que, grande parte da população, não vai às 
instituições médicas em tempo hábil e só o faz quando 
a situação se torna crítica. De acordo com o exposto, 
apenas 25% da população possui algum seguro, seja 
para proteção de sua vida, despesas médicas ou bens 
materiais (CNBV-INEGI, 2018).

Em relação ao planejamento de suas finanças, os 
dados refletem um déficit de projeção por parte dos me-
xicanos para alcançar a solvência em um determinado 
momento.INEGI menciona que apenas 40% dos adultos 
definem objetivos financeiros de longo prazo e que apenas 
5% fazem contribuições para suas contas de poupança. Ao 
mesmo tempo, apenas 35% analisam, consistentemente, 
a relação entre suas receitas e despesas e 78% externam 
sua preferência por gastar seus rendimentos antes de sal-
vá-los no futuro (CNBV-INEGI, 2018).

Por sua vez, o Brasil mostra indicadores mais pró-
ximos do esperado, como parte do cumprimento dos 
objetivos estabelecidos na agenda 2030 das Nações 
Unidas, onde a questão da inclusão financeira tem im-
pacto. De acordo com o relatório de cidadania finan-
ceira emitido pelo Banco Central do Brasil (BCB, 2018), 
em todos os municípios há algum ponto de acesso e 
atenção do setor bancário. A realização de transações 
por meio do uso de dispositivos móveis mostra um au-
mento de 19% no período de 2015 – 2017 e representa 
35% do total de transações feitas. Há uma tendência 
de migração para o uso da tecnologia para esse fim, 
mas há um alto percentual da população brasileira que 
ainda sente preferência pela realização das operações 
pessoalmente (ver Figura 2). 
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Em relação ao uso de serviços financeiros, o rela-
tório destaca que 86,5%, mais de 140 milhões da popu-
lação adulta, mantém algum tipo de relacionamento 
com as instituições bancárias (ver número 3), seja por 
conta poupança, débito ou conta poupança para inves-
timentos. Pode-se ver, na imagem, que esse indicador 
se comportou de forma estável no período analisado 

(BCB, 2018).
A maioria das pessoas que não possuem um pro-

duto financeiro definiu que a principal causa está nos al-
tos custos dos mesmos e nas distâncias para viajar para 
acessar um ponto presencial. No entanto, do total de 
adultos, não usuários do sistema bancário no Brasil, mais 
de 60% têm acesso a dispositivos móveis, e a internet 
sendo, tecnologia, uma possível solução para a exclusão 
desses membros da sociedade brasileira (BCB, 2018).

O relatório destaca ainda que, 45% dos adultos, 
acessam os diversos tipos de créditos oferecidos, des-
tacando que a maioria dos candidatos está entre as 
pessoas que recebem entre um e dois salários míni-
mos por mês, porém, os saldos nas contas de crédito 
mantêm um comportamento crescente, diretamente 
relacionado ao nível de renda dos usuários dos serviços 
bancários (BCB, 2018).

Para concluir esta seção, uma tabela comparati-
va entre os dois países é apresentada, com alguns dos 
indicadores incluídos na base de dados Global Findex, 
desenvolvida pelo Banco Mundial (ver Tabela 1).  

Nesta tabela, você pode ver a evolução de alguns 
dosindexadores da inclusão financeira para as nações 
que fazem parte, deste estudo, mostrar, em questões 
de acessoque,em ambos os países, os saques, através 
de agências bancárias, diminuíram e, através de caixas 
eletrônicos, têm aumentado, de forma congruente ao 
desenvolvimento tecnológico, que tem evidenciado o 
setor bancário. As principais diferenças residem no uso 
desses serviços e produtos. Em termos de posse de car-
tões de débito ou crédito, os indicadores cariocas prati-
camente dobram os astecas, bem como no uso do mo-
bile banking para a realização de pagamentos digitais. 
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Figura 3. Adultos com serviços financeiros 2015 - 2017.
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Conclusões

Ao longo deste estudo, torna-se evidente o víncu-
lo entre inclusão financeira e desenvolvimento susten-
tável, de modo que impacta no crescimento econômico 
das nações e no aumento da qualidade de vida de seus 
habitantes, uma questão que deve ser levada em conta 
pelas administrações, e governantes, no momento da 
projeção para alcançar o cumprimento dos objetivos 
incluídos na agenda 2030.

Como parte dos resultados desta pesquisa, foi 
revelado que, no caso das nações envolvidas, Brasil e 
México, os governos desenvolveram políticas para au-
mentar os níveis de inclusão financeira. Além disso, é 
importante ressaltar que, duranteo período analisado, 
persistem diferenças significativas nos indicadores de 
uso de produtos e serviços financeiros, o que pode se 
tornar a impossibilidade das pessoas acessarem op-
ções que favoreçam seu desenvolvimento.

Em pesquisas futuras, propomos aprofundar o 
estudo dos fatores que definem essa relação para au-
mentar o conhecimento sobre ela e, assim, favorecer o 
desenvolvimento de políticas públicas mais robustas 
para o crescimento das nações.
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